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RESUMO: Objetivou-se no presente estudo 
mapear as normativas brasileiras referentes 
à vigilância da violência LGBTfóbica e propor 
um modelo de compreensão da invisibilidade 
desse agravo com base na ordem social 
de normalização do problema. A violência 
LGBTfóbica apresenta fragilidades e inexistência 
de variáveis para vigilância em saúde do 
agravo. Uma questão a ser considerada para 
a compreensão desse fenômeno diz respeito 
às ordens sociais de normalização da violência 
contra essa população que mantém-na em 
um lugar de marginalização e invisibilidade, 
compondo um fluxo causal de permanência do 

problema e dificuldade na efetivação de políticas 
públicas para mudança dessa realidade. A 
não busca por serviços, causada também pela 
exclusão e vulnerabilidade social, fragiliza os 
sistemas de captação de informações existentes 
e dificulta a implementação de novos.
PALAVRAS-CHAVE: Violência. Minorias Sexuais 
e de Gênero. Sistemas de Informação em Saúde.

INVISIBILIDAD DE LA VIOLENCIA 
LGBTFÓTICA EN LOS SISTEMAS 
DE INFORMACIÓN SANITARIA EN 

BRASIL: THEORETICAL MODEL OF 
UNDERSTANDING

ABSTRACT: The objective of the present study 
was to map the Brazilian norms regarding 
the surveillance of LGBTphobic violence and 
to propose a model for understanding the 
invisibility of this problem based on the social 
order of normalization of the problem. However, 
LGBTphobic violence has weaknesses and 
no variables for health surveillance of the 
disease. An issue to be considered for the 
understanding of this phenomenon concerns the 
social orders for the normalization of violence 
against this population that keeps it in a place 
of marginalization and invisibility, composing a 
causal flow of permanence of the problem and 
difficulty in the implementation of public policies 
for changing this reality. Failure to seek services, 
also caused by exclusion and social vulnerability, 
weakens existing information capture systems 
and makes it difficult to implement new ones.
KEYWORDS: Violence. Sexual and Gender 
Minorities. Health Information Systems.
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INTRODUÇÃO
A violência contra lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e outras 

minorias sexuais e de gênero (LGBT+), conhecida como violência LGBTfóbica, apresenta 
uma dificuldade em nível nacional de se monitorar por não ter fontes produtoras de dados 
oficiais voltadas para esse agravo. Existem ações de levantamento de dados isoladas como 
o relatório de violência homofóbica e atividades de pesquisas independentes. A vigilância 
pelo Sistema de Notificação de Agravos (SINAN) dispões de variáveis sobre sexualidade e 
gênero da pessoa em situação de violência. No entanto, essas informações são incipientes. 
(BRASIL, 2013; BRASIL, 2016; BRASIL, 2016).

As informações são objeto da epidemiologia, que objetiva aproximar a gestão à 
realidade, para proposição de políticas públicas e ações estratégicas de prevenção da 
violência, promoção da saúde e cultura de paz e intervenção nos cuidados em saúde com 
articulação de redes para o cuidado integral (BRASIL, 2016).

Nesse sentido, os aspectos sociais e a potencial interferência do meio em que o 
indivíduo vive em seus resultados de saúde, não podem ser dissociados, e caso tente-se 
fazê-lo haverá problemas de perda de significações que comprometerão o entendimento 
do fenômeno. Essa ideia aplica-se ao estudo do fenômeno da violência e está no campo 
da epidemiologia social (BARATA, 2005; RODRÍGUEZ-VILLAMIZAR, 2017; MALAGÓN-
OVIEDO, 2017).

Uma questão de ordem social importante está na normalização da LGBTfobia que 
tem sua base explicada pelo sistema sexo-gênero discutido por Judith Butler (2016), que 
considera os corpos que se desviam da cisgênero-heteronormatividade abjetos, subalternos 
e passivos de sofrer violência.

Diante do exposto, o presente estudo tem por objetivo mapear as normativas 
brasileiras referentes à vigilância da violência LGBTfóbica e propor um modelo de 
compreensão da invisibilidade desse agravo com base na ordem social de normalização 
do problema.

MÉTODOS
Trata-se de uma revisão integrativa narrativa, realizada entre julho de 2019 e 

agosto de 2020 buscando-se na literatura construir uma proposta de compreensão sobre a 
invisibilidade da violência perpetrada contra LGBT+ nos sistemas de informação em saúde 
do Brasil. 

A proposta foi elaborada a partir da teoria de diagramas causais, construindo-se um 
gráfico acíclio direcionado (ou Directed Acyclic Graph - DAG), para codificar uma hipótese 
qualitativa acerca do tema em questão e seus processos causais (CORTES, FAERSTEIN, 
STRUCHINER, 2016). Pode-se observar o diagrama desenvolvido na Figura 1.
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BREVE HISTÓRICO NORMATIVO BRASILEIRO DA VIGILÂNCIA DA 
VIOLÊNCIA CONTRA POPULAÇÃO LGBT+

No Brasil, a violência passou a ser observada como um problema de saúde a 
partir da Política Nacional de Redução de Morbimortalidade por Acidentes e Violências 
(PNRMAV). Em seu texto, tem-se como prioridade a estruturação da vigilância em saúde 
da violência para auxílio de tomadas de decisão e a implantação da notificação desse 
agravo (BRASIL, 2001). 

Outro marco normativo é a portaria Nº 936, de 19 de maio de 2004, que dispõe 
sobre a estruturação da Rede Nacional de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde 
e que aborda a importância da vigilância do agravo ao definir como atribuição de um dos 
componentes da rede a implantação da notificação de maus-tratos e outras violências 
(BRASIL, 2004).

Como resultante, o Ministério da Saúde implantou o Sistema de Vigilância de Acidentes 
e Violências (VIVA) a partir da Portaria Nº 1356 de 23 de junho de 2006, observando a 
necessidade de implementar a vigilância, prevenção e controle desses agravos em âmbito 
nacional com o envolvimento das três esferas de governo (BRASIL, 2016).

O caráter compulsório da notificação da violência doméstica, sexual e/ou outras 
violências foi implantado a partir da Portaria no 104, de 25 de janeiro de 2011, que incluiu 
os agravos na lista nacional de notificação compulsória (BRASIL, 2016). 

A inclusão da violência teve importância para a vigilância, pois a partir de então 
pode-se ter a captação contínua de casos e geração de informações para a prevenção e 
controle visando a promoção de políticas públicas de enfrentamento.

Em um primeiro momento, a ficha era de notificação de violência doméstica, sexual 
e/ou outras violências interpessoais, e a captação da orientação sexual e identidade de 
gênero falho e inexistente. 

O item que poderia captar informações relacionadas era o 16 (“relações sexuais”) 
constante nos dados da pessoa atendida com as seguintes respostas possíveis: só com 
homens, só com mulheres, com homens e mulheres. Nesse sentido, a ficha apresentava-
se falha e ineficaz na inclusão e visibilidade da diversidade de orientação sexual, além de 
não considerar identidade de gênero ou nome social da pessoa em situação de violência.

No entanto, um marco normativo importante na visibilidade dessa população no setor 
saúde foi a criação da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais, instituída pela Portaria no 2.836, de 1º de dezembro de 2011 
(BRASIL, 2011). 

Nesse sentido, o plano operativo presente na política supracitada traz como segundo 
eixo de trabalho “Ações de Promoção e Vigilância em Saúde para a população LGBT+”. 
O texto aborda a inclusão de variáveis de orientação sexual e identidade de gênero na 
notificação do agravo, além da qualificação das informações e dos indicadores de saúde 
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voltados para essa política (BRASIL, 2011).
Seguindo esse processo normativo, em 2014, a ficha de notificação recebe uma 

nova versão que entra em vigor para uso em 2015. O instrumento passa a ser chamado 
de ficha de notificação de violência interpessoal e autoprovocada e alguns campos são 
acrescentados, dentre eles: 31 - nome social, 34 - orientação sexual, 35 - identidade de 
gênero, 53 - essa violência foi motivada por (BRASIL, 2014).

A versão SINAN 5.0 consegue captar informações sobre a população LGBT+ de 
forma melhor que a versão anterior, apesar de ainda ter limitações. O campo orientação 
sexual apresenta como opções Heterossexual, Homossexual (gay/lésbica) e Bissexual. O 
campo é considerado como de preenchimento obrigatório, não devendo ser assinalado 
como ignorado ou deixado em branco e a opção de “não se aplica” é utilizada em casos 
de crianças menores de 10 anos, devendo-se preencher nos demais casos de forma auto-
declarada pela pessoa atendida (BRASIL, 2016). 

O campo identidade de gênero também é de preenchimento obrigatório e apresenta 
as mesmas prerrogativas quanto a preenchimento. Os itens possíveis dessa variável são: 
Travesti, Transexual Mulher e Transexual Homem. A variável referente à motivação, de 
preenchimento obrigatório, apresenta onze opções em que apenas uma deve ser assinalada. 
Dentre elas tem-se o item “Homofobia/Lesbofobia/Bifobia/Transfobia” (BRASIL, 2016).

A utilização do nome social em serviços públicos é um direito das pessoas trans e 
travestis. O estigma da travestilidade no convívio social acarreta vários problemas para 
essas pessoas e a inclusão do campo “nome social” em fichas de serviços de saúde é um 
caminho para minimizar esse problema, apesar de não garantir diretamente que elas sejam 
tratadas de acordo com o gênero com que se identificam (MONTEIRO; BRIGEIRO, 2019). 

Desse modo, a importância de chamar pessoas transexuais e travestis pelo nome 
social e ter atenção às questões de orientação sexual e identidade de gênero é abordada 
pelos instrutivos do Ministério da Saúde acerca da ficha de notificação e apontada como 
estratégia de humanização (BRASIL, 2016).

CONTEXTO DE INVISIBILIDADE DA POPULAÇÃO LGBT+ NOS SIS
Os Sistemas de Informação em Saúde (SIS) no Brasil são múltiplos e pouco 

integrados. Cada frente de captação de dados (mortalidade, morbidade hospitalar, 
morbidade ambulatorial, etc), apresenta um fluxo de alimentação do sistema diferente 
com fichas de inserção de variáveis distintas. Observar a inclusão de itens que abordem 
orientação sexual e identidade de gênero nessas fichas em sistemas que tratem da violência 
é importante para que haja visibilidade da população LGBT+.

Nesse contexto, a declaração de óbito (DO) apresenta-se em um modelo único 
utilizado em todo território nacional e tem como objetivos fundamentais ser o documento 
base para a coleta de informações do Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) e 
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documento hábil para lavratura da certidão de óbito para o sepultamento legal. Os casos 
de óbito secundário à agressão contra a comunidade LGBT+ são invisibilizados nesse 
sistema porque a DO não apresenta campos que captem a orientação sexual ou identidade 
de gênero da pessoa registrada (BRASIL, 2019). 

A mesma invisibilidade em SIS ocorre no Sistema de Informações Hospitalares 
(SIH), que capta dados por meio da Autorização de Internação Hospitalar (AIH). Porém 
não existe nenhum campo do instrumento de coleta que apresente informações sobre 
orientação sexual e identidade de gênero da pessoa atendida (BRASIL, 2017).

Dessa forma, a produção de dados sobre violência contra a população LGBT+ 
em caráter contínuo oficial no Brasil apresenta limitações, ficando a cargo de inquéritos 
pontuais e periódicos o seu aprofundamento.

Como exemplo tem-se as duas versões do Relatório sobre violência homofóbica no 
Brasil: o ano de 2011/ano de 2012 publicadas pela Secretaria de Direitos Humanos (SDH). 
As informações desses estudos são oriundas das denúncias do Disque Direitos Humanos 
e dos inventários de crimes contra LGBT+ noticiados na imprensa realizados pelo Grupo 
Gay da Bahia (GGB) (BRASIL, 2013; BRASIL, 2016).

Os dados referente ao poder público federal do relatório de 2013 apontam para 
a dificuldade em se captar informações sobre essa população. Entre os anos de 2013 e 
2014, 85.803 manifestações foram protocoladas, sendo 40.852 o número de pessoas que 
responderam o questionário, e destes 952 foram de pessoas que se identificaram com 
orientação diferente da heterossexual (BRASIL, 2016). 

De acordo com os dados do Disque Direitos Humanos, em 2013, houve 1965 
denúncias com uma redução ao longo dos meses do ano que não indica a redução de casos 
de violência, mas outros fatores que podem estar relacionados à redução de campanhas 
de divulgação do serviço, por exemplo. Existe uma tendência à naturalização desses atos 
como forma de tratamento para essa população além da autoculpabilização que levam a 
vítima a não realizar a denúncia. Outra questão apontada como possível explicação para 
a subnotificação é a falta de conhecimento do canal de comunicação e denúncia, fazendo 
com que os casos de violência não sejam desvelados (BRASIL, 2016).

A sociedade contemporânea brasileira apresenta normas de condutas de regulação 
dos corpos pautada na heteronormatividade, onde corpos, gênero e sexualidade são 
inscritos em modelos binários, restritos e universalizantes. As formas de (re)existir que se 
desvirtuam dessa lógica são subjugadas e consideradas aptas a sofrer violência em uma 
perspectiva naturalizada principalmente entre quem perpetra, mas muitas vezes também 
entre que a sofre (COUTO-JUNIOR; OSWALD; POCAHY, 2018).

Para essa discussão, vem à tona o sistema sexo-gênero com os papéis que devem 
ser assumidos por cada pessoa em um recorte de gênero universal, fixo e pretensiosamente 
coerente, que não dá conta de incluir um conjunto de corpos e condições de vida, 
expurgando sujeitos abjetos para a marginalização social (BUTLER, 2016).
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Mesmo em veículos de informação e notificação de casos de violência contra a 
população LGBT+, as violências transfóbicas são invisibilizadas pelo pouco domínio que 
a população como um todo apresenta acerca do tema e das definições de identidade de 
gênero. Isso leva tanto os sujeitos que denunciam a uma dificuldade em indicar de forma 
precisa qual seria a identidade mais adequada para designar à pessoa em situação de 
violência transgênera (BRASIL, 2013; BRASIL, 2016).

Dessa forma, percebe-se fragilidades nesses processos com a LGBTfobia 
institucionalizada no país, pouca infraestrutura para enfrentamento do problema, dificuldade 
de diálogo com órgãos gestores e falhas na sistematização da função de cada esfera de 
governo nas políticas. Isso se reflete na ausência de produção de dados oficiais fidedignos 
à realidade do fenômeno e na consequente invisibilidade dessa população no que se refere 
às informações sobre violência (FEITOSA, 2019). Além disso, a exclusão social e violência 
causada por esses processos prejudica a construção de práticas sociais em saúde para 
garantia de justiça social (BOLAÑOS, 2018)

A invisibilidade da população LGBT+ está nas mídias também ao se observar que 
as violações de direito dessa população têm pouco “valor-notícia”. Isso caracteriza a 
naturalização da violência contra essas pessoas, e o que é noticiado também reforça essa 
questão (BRASIL, 2013; BRASIL, 2016; MELLO; AVELAR; BRITO, 2014).

Figura 1 - Proposta de diagrama causal para compreensão da invisibilidade da violência contra a 
população LGBT+ nos sistemas de informação em saúde do Brasil.

Fonte: Próprios autores.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A base política normativa apresentada foi construída a partir das demandas que 

emanam da sociedade e do entendimento por parte da gestão vigente de sua necessidade. 
No entanto, a normalização da violência contra a população LGBT+ dificulta a construção 
dessas políticas que dão visibilidade ao problema.

Mesmo com a elaboração e publicação de políticas públicas em saúde e normativas 
para captação da realidade desse agravo não há garantia de visibilidade. Os problemas 
oriundos da ordem social de heterossexualidade compulsória do sistema sexo-gênero 
continuam presente em diversas camadas da nossa sociedade impedindo a efetivação das 
políticas e mantendo esses corpos em um lugar de invisibilidade e marginalização.

Essas ordens geram, além da normalização, a LGBTfobia internalizada, em que os 
próprios LGBT+ não buscam serviços por acreditarem que seu local de marginalização é o 
esperado. A não busca por serviços, causada também pela exclusão e vulnerabilidade social, 
fragiliza os sistemas de captação de informações existentes e dificulta a implementação 
de novos. O esforço em compreender esse fenômeno é necessário para a mudança da 
realidade e pode ser observado da proposta de diagrama causal da Figura 1.

AGRADECIMIENTOS
O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001.

REFERÊNCIAS
BARATA, R.B. Epidemiologia social. Revista Brasileira de Epidemiologia [Internet] v. 8, n. 1, p. 7-17, 
2005.

BOLAÑOS, J.A.O. Las políticas de salud, un campo de estudio transdisciplinar. Rev. Salud Pública v. 
20, n. 5, p 649-654, 2018.

BRASIL. Ministério da Saúde. A declaração de óbito: documento necessário e importante. Brasília, 
2009.

BRASIL. Ministério da Saúde. Instrutivo para preenchimento da ficha de notificação de violência 
interpessoal/autoprovocada. Brasília, 2014.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria n.º 737 / GM 16 de maio de 2001. Política Nacional de 
Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violência. Brasília, 2001.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Nº 2836, de 1º de dezembro de 2011. Institui, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais (Política Nacional de Saúde Integral LGBT). Diário Oficial da União, Brasília, 
DF, 1 dez. 2011.



 
Saúde Coletiva: Uma construção teórico-prática permanente Capítulo 15 155

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Nº 936, de 19 de maio de 2004. Requisitos sobre a estruturação 
da Rede Nacional de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde e a Implantação e Implementação 
de Núcleos de Prevenção à Violência em Estados e Municípios. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 
19 mai. 2004.

BRASIL. Ministério da Saúde. SIH – Sistema de Informação Hospitalar do SUS: Manual Técnico 
Operacional do Sistema. Brasília, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. VIVA: Instrutivo notificação de violência interpessoal e 
autoprovocada. Brasília, 2016.

BRASIL. Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos. Relatório de Violência 
Homofóbica no Brasil: ano 2013. Brasília, 2016.

BRASIL. Secretaria de Direitos Humanos. Relatório sobre violência homofóbica no Brasil: ano de 
2012. Brasília, 2013.

BUTLER, J. Capítulo 1 Sujeitos do sexo/gênero/desejo. In: Brasileira EC, editor. Problemas de gênero 
- Feminismo e subversão da identidade. 11. Rio de Janeiro, p. 17-70, 2016.

CORTES, T.R.; FAERSTEIN, E.; STRUCHINER, C.J. Utilização de diagramas causais em 
epidemiologia: um exemplo de aplicação em situação de confusão. Cadernos de Saúde Pública 32: 
e00103115p, 2016.

COUTO-JUNIOR, D.R.; OSWALD, M.L.M.B.; POCAHY, F.A. Gênero, sexualidade e juventude(s) 
Problematizações sobre heteronormatividade e cotidiano escolar. Civitas-Revista de Ciências Sociais 
v. 18, n. 1, p. 124-137, 2018.

FEITOSA, C. Políticas públicas LGBT no Brasil: um estudo sobre o Centro Estadual de Combate à 
Homofobia de Pernambuco. Sexualidad, Salud y Sociedad (Rio de Janeiro) v. 32, p. 90-118, 2019.

MALAGÓN-OVIEDO, R. Epidemiología, saberes y prácticas: un análisis crítico. Rev. Salud Pública v. 
19, n. 3, p. 416-422, 2017.

MELLO, L.; AVELAR, R.B.; BRITO, W. Políticas públicas de segurança para a população LGBT no 
Brasil. Revista Estudos Feministas v. 22, n. 1, p. 297-320, 2014.

MONTEIRO, S.; BRIGEIRO, M. Experiências de acesso de mulheres trans/travestis aos serviços de 
saúde: avanços, limites e tensões. Cadernos de Saúde Pública 35: e00111318, 2019.

RODRÍGUEZ-VILLAMIZAR, L.A. Inferencia Causal En Epidemiología. Rev. Salud Pública v. 19, n. 3, p. 
409-415, 2017.



 
Saúde Coletiva: Uma construção teórico-prática permanente 195Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Análise espacial  61, 62

Anquiloglossia  99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 114, 
116, 118, 119, 120

Atenção primária à saúde  6, 18, 26, 27, 28, 31, 32, 74, 111, 116, 164, 166, 167

C

Câncer de boca  172, 173, 175, 177, 178, 179, 180, 181

Comunicação  11, 12, 13, 15, 21, 22, 23, 29, 53, 91, 92, 93, 94, 126, 131, 135, 138, 145, 
146, 148, 152

Coronavírus  6, 9, 19, 27, 82, 83, 86, 122

COVID-19  9, 11, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 22, 23, 24, 27, 32, 78, 79, 80, 82, 83, 84, 
86, 87, 109, 121, 122, 123, 172, 173, 179

D

Demografia  62

E

Enfermagem  10, 17, 18, 20, 21, 23, 24, 25, 26, 29, 32, 33, 42, 77, 78, 84, 87, 112, 113, 124, 
125, 127, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 146, 162, 163, 167, 170, 179, 185, 193

Ensino  6, 18, 19, 20, 23, 24, 25, 33, 36, 37, 39, 40, 42, 83, 90, 95, 96, 126, 145, 193, 194

Envelhecimento  61, 62, 63, 64, 65, 66, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 77, 89, 124, 125, 131, 
133, 190

Equipe multidisciplinar  89, 96, 97, 103, 113, 115, 177

Espiritualidade  124, 125, 127, 129, 130, 132, 133, 134

Estresse  20, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 95

H

Humanização  13, 88, 97, 136, 143, 144, 145, 151, 158

I

Infecções sexualmente transmissíveis  163, 164, 165, 166

Instituição de longa permanência  124, 126

M

Mídia  3, 104, 135, 137, 139, 140, 142, 143, 177

Minorias sexuais  148, 149



 
Saúde Coletiva: Uma construção teórico-prática permanente 196Índice Remissivo

Mortalidade fetal  156, 157, 158, 162

O

Obsolescência  1, 2, 3, 9

P

Pandemia  6, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 27, 29, 78, 79, 80, 82, 83, 84, 
85, 86, 90, 109, 114, 121, 122, 145, 172, 179

Política de saúde  1, 48, 57

Políticas públicas  2, 8, 44, 46, 47, 48, 49, 50, 52, 53, 54, 56, 62, 63, 72, 73, 74, 75, 76, 141, 
143, 148, 149, 150, 154, 155, 158, 178, 193

Pós-graduação  17, 19, 20, 21, 25, 33, 36, 61, 135, 148, 185, 194

Q

Qualidade de vida  7, 35, 41, 42, 43, 51, 73, 74, 89, 92, 93, 96, 103, 104, 111, 124, 125, 127, 
128, 129, 130, 133, 179, 180, 189, 193

R

Residência médica  29

S

Saúde bucal  111, 112, 118, 119, 172, 173, 177, 178, 179, 180, 181, 182, 183

Saúde física  125, 128, 132, 136

Saúde ocupacional  33, 35

Saúde pública  1, 2, 4, 5, 6, 7, 11, 17, 32, 42, 44, 45, 47, 49, 50, 51, 52, 53, 56, 57, 58, 59, 
60, 61, 74, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 84, 119, 122, 124, 133, 137, 141, 145, 148, 155, 158, 
164, 165, 169, 171, 172, 174, 178, 182, 183, 186, 192

Simulação clínica  82, 83, 84, 85, 86, 87

Sistemas de informação em saúde  50, 59, 148, 149, 151, 153

U

Usina de oxigênio  121, 122, 123

V

Vigilância em saúde  3, 20, 52, 76, 78, 79, 81, 148, 150, 158, 179, 192

Vigilância epidemiológica  44, 78, 79, 80, 81

Violência  135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 
151, 152, 153, 154, 155, 185, 186, 187, 188, 189, 190, 191, 192, 193

Violência financeira  185, 186, 187, 188, 189, 190, 191, 192, 193

Violência obstétrica  135, 136, 137, 138, 139, 140, 142, 143, 144, 145, 146, 147



 
Saúde Coletiva: Uma construção teórico-prática permanente 197Índice Remissivo

Visão hospitalocêntrica  125








